COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 016/2018
PROJETO DE LEI N° 018/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: “Autoriza o Poder Executivo a conceder para Edimar Ari Goerke incentivo de fornecimento de terraplanagem para instalação de aviário, previsto na Lei Municipal n° 354, de 22 de abril de 2002, e suas alterações e; dá outras providências”.

Recebido em: 28/02/2018
Encaminhado em: 07/03/2018
PARECER:           x
Aprovado   

  Rejeitado     

O presente projeto de lei pretende autorização legislativa para concessão de incentivo de fornecimento de terraplanagem para instalação de um aviário com 2.400m², de propriedade do Munícipe Edimar Ari Goerke, para que viabilize a parceria com a empresa Nutrifrango Alimentos Ltda.. O incentivo é composto de 10h de serviços de motoniveladora, 50h de retroescavadeira, de 90h de escavadeira hidráulica e 39h de caminhão basculante 12m³, e possui um custo previsto em R$30.000,00 (trinta mil reais). A comprovação do cumprimento dos requisitos exigidos na lei municipal 354/2002 estão anexos ao processo administrativo n° 334/2017. O Executivo informou que o Conselho Municipal da Agricultura aprovou o incentivo na reunião ordinária realizada dia 27/02/2018. Embora não tenha sido mencionado a quantidade de novos empregos diretos e indiretos que serão gerados, é incontroverso que a instalação do empreendimento possui importância para economia local, considerando o cenário crítico que o Brasil está enfrentando. Registra-se que não veio com o projeto de lei a informação se o requerente preencheu todos os requisitos previstos no art. 11, §1º da Lei Municipal 354/2002. O Projeto menciona que o incentivo será na forma de cessão de máquinas próprias. A Lei visa por sim, autorização para abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$7.100,00 (sete mil e cem reais), indicando que a cobertura para despesa virá da redução de dotação especifica mencionada no projeto. 

Conforme Parecer Jurídico n° 017/2018, firmado pela advogada Ninon Frota – OAB/RS 59122, o Projeto de Lei N° 018/2018 está juridicamente correto.

A nossa manifestação é a que segue: 

Susana Exner                                          X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Ferreira Neckel                                X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline F. Christ                                      X 
Favorável
                  Relatora      
Contra
PARECER JURÍDICO N° 017/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 018/2018 “Autoriza o Poder Executivo a conceder para Edimar Ari Goerke incentivo de fornecimento de terraplanagem para instalação de aviário, previsto na Lei Municipal n° 354, de 22 de abril de 2002, e suas alterações e; dá outras providências”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Distribuído em 28/02/2018

Votação Prevista para 07/03/2018

1) RELATÓRIO

O presente projeto de lei pretende autorização legislativa para concessão de incentivo de fornecimento de terraplanagem para instalação de um aviário com 2.400m², de propriedade do Munícipe Edimar Ari Goerke, para que viabilize a parceria com a empresa Nutrifrango Alimentos Ltda.. O incentivo é composto de 10h de serviços de motoniveladora, 50h de retroescavadeira, de 90h de escavadeira hidráulica e 39h de caminhão basculante 12m³, e possui um custo previsto em R$30.000,00 (trinta mil reais). A comprovação do cumprimento dos requisitos exigidos na lei municipal 354/2002 estão anexos ao processo administrativo n° 334/2017. O Executivo informou que o Conselho Municipal da Agricultura aprovou o incentivo na reunião ordinária realizada dia 27/02/2018. Embora não tenha sido mencionado a quantidade de novos empregos diretos e indiretos que serão gerados, é incontroverso que a instalação do empreendimento possui importância para economia local, considerando o cenário crítico que o Brasil está enfrentando. Registra-se que não veio com o projeto de lei a informação se o requerente preencheu todos os requisitos previstos no art. 11, §1º da Lei Municipal 354/2002. O Projeto menciona que o incentivo será na forma de cessão de máquinas próprias. A Lei visa por sim, autorização para abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$7.100,00 (sete mil e cem reais), indicando que a cobertura para despesa virá da redução de dotação especifica mencionada no projeto. 

2) PARECER

Para cumprir o disposto no art.76 da Lei Orgânica Municipal, foi sancionada a lei municipal n° 354/2002, a qual dispõem sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social de Presidente Lucena. A referida Lei, no art. 11º prevê que “Para incremento da produção primária poderão ser concedidos aos produtores agropecuários, hortifrutigranjeiros e agroindústrias, para instalação ou ampliação de aviários, pocilgas, estábulos, galpões e prédios agroindustriais, incentivos na execução dos serviços de nivelamento final do terreno, enchimento de alicerces e acessos, e telhas.” 

O mesmo artigo, no §1º dispõem quais são as condições necessárias para a concessão dos incentivos previstos neste artigo. Cabe ao Executivo instruir o processo administrativo com os documentos necessários a sua comprovação e, ao Legislativo fiscalizar o cumprimento da legislação na íntegra: “ I – o produtor rural deverá estar estabelecido no Município, cuja comprovação se fará através do talão de produtor rural; II – o interessado não se encontrar em débito, a qualquer título, para com o Município; III – apresentação de projeto a ser aprovado pelo Conselho Municipal da Agricultura; IV – firmatura de um Termo de Compromisso de execução da obra, conforme projeto aprovado pelo Conselho Municipal da Agricultura, onde conste, inclusive, a data do início das atividades, em até 6 (seis) meses após a conclusão da obra, podendo esta ser prorrogada, mediante justificativa, por escrito e aprovada pelo Prefeito Municipal; V – utilização dos benefícios exclusivamente para os fins a que se destinam.

Considerando que esta assessoria não teve acesso ao processo administrativo 334/2017, a carta de intenções e a ata do conselho, é de responsabilidade exclusiva do Executivo e dos membros do legislativo a verificação dos documentos que compõem o mesmo, para que estejam demonstrando o cumprimento na íntegra dos requisitos legais para concessão do incentivo. Pressupondo que o processo esteja devidamente instruído com os documentos referidos na legislação, pode-se concluir que o Projeto de lei obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

Ainda, o art. 17° prevê que todo e qualquer incentivo previsto na lei municipal referida, somente poderá ser concedido se existirem recursos disponíveis alocados no PRODESES. O projeto apresenta no art. 3° que a despesas decorrentes desta lei serão atendidas pelas dotações indicadas na Secretaria de Agricultura, indicando que os recursos que custearão o incentivo estão alocados no PRODESSES, demonstrando disponibilidade financeira.

O projeto prevê ainda a abertura de crédito adicional suplementar. O art. 167 da Constituição Federal e o art. 73, V da Lei orgânica Municipal, dispõem que é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes. De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. 

Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização de determinadas despesas ou prevê recursos insuficientes para atendê-las no momento em que ela irá ocorrer. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os crédito adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas.

Ainda, conforme art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; II — os provenientes de excesso de arrecadação; III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV — o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. § 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. § 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício”.

O art. 4º do PL 018/2018 prevê que servirá como cobertura para a despesa requerida, a redução de dotação orçamentária ali descrita e prevista no orçamento. Essas análises contábeis devem ser feitas pela Secretaria Municipal da Fazenda, em especial pelo contador e, uma vez encaminhado o projeto pelo Executivo, supõem-se que tal análise foi vencida. 

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais, analisando o interesse público do mérito do projeto.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica nos termos do parecer, OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 07 de março de 2018.
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